
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.615 - RJ (2017/0018218-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LAB SYSTEM CONSULTORES LTDA 
ADVOGADOS : LINDONICE DE BRITO PEREIRA GALVÃO  - RJ131507 

 CLEIDE BARBOSA ASSUNCAO E OUTRO(S) - RJ200758 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CDA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DE JUNTADA 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

I - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, tendo o Tribunal a quo, explicitamente, discorrido 
sobre a questão atinente à extinção do feito e a aplicabilidade dos dispositivos 
apresentado.

II - Neste panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

III - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

IV - No mérito, melhor sorte assiste ao recorrente.  Em face da 
presunção de certeza e liquidez da CDA não se apresenta obrigatória a juntada 
do processo administrativo fiscal pela fazenda pública, devendo a presunção 
referida ser ilidida por prova a cargo do devedor. Neste mesmo sentido: REsp 
1682103/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/10/2017, DJe 17/10/2017; REsp 1239257/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/03/2011, DJe 31/03/2011.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.615 - RJ (2017/0018218-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu  recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 2ª REGIÃO, assim ementado:  

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
IRREGULAR DA PRIMEIRA EXECUÇÃO FISCAL.

1. A parte agravante busca reforma de decisão monocrática, alegando que 
houve fraude na extinção da primeira execução fiscal, bem como aduz a regularidade 
da segunda execução fiscal.

2. Conforme julgado na decisão monocrática, os documentos apresentados 
pelo INSS não são suficientes, para que seja justificada a repropositura de execução 
fiscal, visando o recebimento de crédito que havia sido objeto de ação anterior.

3. O juízo a quo determinou a juntada de processo administrativo que 
precedeu ao crédito  para apreciar as alegações da União, porém a ordem não foi 
cumprida. Diante desta falta de informações, o juízo a quo fundamentou que a União 
tratou a questão de forma genérica e em momento algum se desineumbiu do ônus de 
demonstrar as supostas irregularidades e fraudes.

4. A parte agravante não demonstrou a veracidade de suas alegações, pelo 
contrário, se limitou a repetir as razões de apelação.

5. Agravo interno improvido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 535, II do 

CPC/1973, alegando, em síntese, que desde o primeiro grau vem alegando a aplicação dos 

arts. 267, VIII e 268 do CPC/1973, não tendo sido examinada a questão apresentada.

Indica, ainda, como malferidos os arts. 267, VIII e 268, ambos do CPC/1973 

e o art. 3º da Lei 6830/1980. Sustenta, em resumo, que extinta a execução fiscal sem o 

julgamento do mérito, é possível o ajuizamento de nova ação, cabendo ao executado impugnar 

os termos dessa nova exercução.
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Alega ainda, em suma, ser desnecessária a exigência da juntada de processo 

administrativo, haja vista a presunção de certeza e liquidez da CDA.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial para 

determinar o prosseguimento da execução fiscal".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 

Tribunal a quo, explicitamente, discorrido sobre a questão atinente à extinção do feito e a 

aplicabilidade dos dispositivos apresentados, conforme se dessume do excerto da decisão 

recorrida, a seguir transcrito, verbis:

Como consignado na decisão hostilizada, os documentos apresentados pelo 
INSS não são suficientes, para que seja justificada a repropositura de execução 
fiscal, visando o recebimento de crédito que havia sido objeto de ação anterior, juízo 
a quo determinou a juntada de processo administrativo que precedeu ao crédito para 
apreciar as alegações da União. 

A ordem não foi cumprida, sendo apresentada petição da União, 
informando o número de registro do processo administrativo, do inquérito policial e a 
comunicação de que no momento é o que poderia esclarecer, até porque quaisquer 
outras informações poderiam atrapalhar tais investigações.

Diante desta falta de informações, o juízo a quo fundamentou bem a 
questão, afirmando que a União tratou a questão de forma genérica e em momento 
algum se desincumbiu do ônus de demonstrar as supostas irregularidades e fraudes, 
por meio da juntada de documentos em sede administrativa. Acrescentou, ainda que 
a documentação trazida cm nada auxilia na formação do convencimento do juízo no 
sentido de que operaram irregularidades hábeis a promover nova execução para a 
cobrança de crédito já extinto.

Destarte, não logrando a parte agravante demonstrar a veracidade de suas 
alegações, pelo contrário, limitando-se a repetir as razões do recurso, não há como 
acolher as razões recursais.

Neste panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
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somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
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1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016)

No mérito, melhor sorte assiste ao recorrente. 

Em face da presunção de certeza e liquidez da CDA não se apresenta 

obrigatória a juntada do processo administrativo fiscal pela fazenda pública, devendo a 

presunção referida ser ilidida por prova a cargo do devedor.

Neste mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. JUNTADA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA 
EMBARGANTE. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. 
PRESUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
481/STJ. PROVA DA MISERABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, e o 
ônus de ilidi-la é do contribuinte, cabendo-lhe, ainda, a juntada do processo 
administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia.

2. "A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a exibição de 
documentos em poder das partes, bem como a requisição de processos 
administrativos às repartições públicas, nos termos dos arts. 355 e 399, II, do CPC, 
não é possível instar a Fazenda Pública a fazer prova contra si mesma, eis que a 
hipótese dos autos trata de execução fiscal na qual há a presunção de certeza e 
liquidez da CDA a ser ilidida por prova a cargo do devedor." (REsp 1.239.257/PR, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31.3.2011).

3. A concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica demanda 
efetiva prova da impossibilidade de arcar com as custas processuais, sendo 
inadmitida sua presunção. EREsp 1.055.037/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Corte Especial, DJe 14.9.2009.

4. "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem 
fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais" (Súmula 481/STJ).

5. A Corte de origem entendeu que a ora recorrente não comprovou a 
necessidade que ensejasse a concessão da assistência judiciária gratuita. Reavaliar a 
situação financeira da empresa e as provas apresentadas nos autos para que se 
concedesse a assistência pretendida esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1682103/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 17/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CURADOR 
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ESPECIAL DE DEVEDOR REVEL CITADO POR EDITAL. PEDIDO DE CÓPIAS 
DE AUTOS DE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DO 
EMBARGANTE. ART. 41 DA LEI N. 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE DE INSTAR 
O FISCO A FAZER PROVA CONTRA SI MESMO, HAJA VISTA A PRESUNÇÃO 
DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA A SER ILIDIDA PELA PARTE 
CONTRÁRIA. ART. 204 DO CTN.

1. Discute-se nos autos se é lícito ao juízo determinar a apresentação de 
cópias de autos de processo administrativo fiscal, a pedido do curador especial do 
devedor revel citado por edital, para fins de possibilitar o contraditório e a ampla 
defesa em autos de embargos à execução.

2. Não é possível conhecer de violação a dispositivo constitucional em sede 
de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que as cópias do processo 
administrativo fiscal não são imprescindíveis para a formação da certidão de dívida 
ativa e, consequentemente, para o ajuizamento da execução fiscal. Assim, o art. 41 
da Lei n. 6.830/80 apenas possibilita, a requerimento da parte ou a requisição do juiz, 
a juntada aos autos de documentos ou certidões correspondentes ao processo 
administrativo, caso necessário para solução da controvérsia. Contudo, o ônus de tal 
juntada é da parte embargante, haja vista a presunção de certeza e liquidez de que 
goza a CDA, a qual somente pode ser ilidida por prova em contrário a cargo do 
sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite, nos termos do art.

204 do CTN.
4. A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a exibição de 

documentos em poder das partes, bem como a requisição de processos 
administrativos às repartições públicas, nos termos dos arts. 355 e 399, II, do CPC, 
não é possível instar a Fazenda Pública a fazer prova contra sí mesma, eis que a 
hipótese dos autos trata de execução fiscal na qual há a presunção de certeza e 
liquidez da CDA a ser ilidida por prova a cargo do devedor. Por outro lado, o Fisco 
não se negou a exibir o processo administrativo fiscal para o devedor, ou seu 
curador especial, o qual poderá dirigir-se à repartição competente e dele extrair 
cópias, na forma do art. 41 da Lei n. 6.830/80.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1239257/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0018218-7 REsp 1.650.615 / RJ

Números Origem:  05005705220034025101  200151015332095  200351015005706

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LAB SYSTEM CONSULTORES LTDA 
ADVOGADOS : LINDONICE DE BRITO PEREIRA GALVÃO  - RJ131507 

 CLEIDE BARBOSA ASSUNCAO E OUTRO(S) - RJ200758 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAB SYSTEM CONSULTORES LTDA 
ADVOGADOS : LINDONICE DE BRITO PEREIRA GALVÃO  - RJ131507 

 CLEIDE BARBOSA ASSUNCAO E OUTRO(S) - RJ200758 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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